[image: image1.png]CONTRA

A PERSEGUICAD £
DEMISSAO DOS WE
LUTAM POR DIREINS/

ENTREVISTADORES SOCH

SEM RECEBER DIREIT0Y

NAD TEM COMO TER
ATENDIMENTO!

P -
\






QUEREMOS VIVER: a luta pela sobrevivência das trabalhadoras do SUAS de São Paulo.
Nájila Thomaz de Souza

Resumo

Este trabalho apresenta a organização e luta das trabalhadoras do Sistema Único de Assistência Social (SUAS) da cidade de São Paulo em tempos de pandemia (COVID-19), realizou-se uma análise sobre o aprofundamento da precarização do trabalho. Verifica-se que a pandemia escancara a contradição capital X trabalho piorando as já péssimas condições de trabalho contemporâneas. 
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Abstract

This work presents the organization and struggle of the workers of the Single Social Assistance System (SUAS) in the city of São Paulo in times of a pandemic (COVID-19), an analysis was carried out on the deepening of the precariousness of work. It turns out that the pandemic opens up the contradiction between capital and work, worsening the already terrible contemporary working conditions.
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1
INTRODUÇÃO

O presente artigo discute o processo de organização das trabalhadoras do Sistema Único de Assistência Social (SUAS) da cidade de São Paulo em meio a pandemia da COVID-19. As trabalhadoras do SUAS trabalham na Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social (SMADS) da Prefeitura Municipal de São Paulo (PMSP). 

Estamos em meio a pandemia da COVID-19, o que é isso? Do que se trata? Estamos na linha de frente, já estávamos “administrando a barbárie”, e agora com a COVID-19? “Já morreram mil pessoas, não temos leitos de UTI, estão sendo abertas milhares de covas, somos trabalhadoras essenciais”. Como se proteger? Para que servem os equipamentos de proteção individual (EPI)? Como usá-los? Façam isolamento, não encostem nas pessoas, usem máscaras! Não se aglomerem! Mas entreguem cestas básicas!

Assim, iniciamos o período de pandemia na cidade de São Paulo, com todas essas questões, a organização do trabalho foi realizada pela SMADS de forma autoritária e hierárquica, sem qualquer diálogo com as trabalhadoras que estavam na linha de frente, entregando a classe trabalhadora cestas básicas de péssima qualidade, fornecendo orientações diversas e atendendo os(as) usuários(as) da Assistência Social da forma que era possível sem condições adequadas de trabalho.

Olhando para a implementação, os diversos e variados serviços tipificados pelo SUAS são geridos por uma rede composta por órgãos da administração direta municipal e Organizações da Sociedade Civil (OSC´s). Nas grandes cidades, como São Paulo, uma parte significativa desses serviços é executada de maneira indireta por OSCs e, portanto, por trabalhadoras – a maioria mulheres – com baixos salários, vínculos de emprego fragilizados e quase sempre em condições de trabalho também precárias. Enquanto o colapso estatal da rede de saúde e até do serviço funerário vem ocupando o noticiário em todo o país, pouco se fala das condições às quais estão submetidas as milhares de profissionais da assistência social que atuam na ponta, em contato direto com a parcela mais vulnerável da população (LOTTA, 2020 p. 01). 
A pandemia da COVID – 19 aprofunda e escancara as contradições da crise do capital, crise esta que já estava sendo gestada desde a última crise periódica de superprodução em 2008. Em momentos de como esses queima-se não só uma parte dos produtos, mas também forças produtivas, milhares de trabalhadores produtivos de valor e mais-valia são jogados na miséria e desemprego.

A crise é tamanha que com o “agravamento do mal estar social” o Fundo Monetário Internacional (FMI) que vinha defendendo políticas de austeridade e ajustes nas contas públicas defendeu na Reunião em Davos (2019) o aumento nos gastos públicos para a diminuição da desigualdade com vistas a contenção dos descontentamentos e que as estruturas do governo reforcem a coesão social. 

Neste último período tivemos a aprovação da PEC do teto dos gastos (2016) que prevê o congelamento por 20 anos dos investimentos em políticas públicas, isso é negar o acesso à saúde, previdência, assistência social, educação ao conjunto da classe trabalhadora, considera-se um assassinato social perpetrado pelo Estado. 

A reforma trabalhista (2017) dos patrões que retirou direitos históricos dos trabalhadores; a reforma da previdência (2019) dificulta e impossibilita uma parcela da população brasileira de acessar a aposentadoria e auxílios previdenciários e está tramitando a reforma administrativa (PEC 32/2020) que ataca o conjunto do funcionalismo público, através do fim da estabilidade, arrocho salarial e a precarização das condições de trabalho.

Expropriados do direito ao trabalho – na forma das leis trabalhistas – os trabalhadores, agora sem posses, sem emprego e, óbvio, sem empregador, têm como prêmio o que, na verdade, é uma maldição. Nunca a expressão “livres como os pássaros” traduziu tão bem a realidade dos trabalhadores. Livres para serem confrontados ao mercado, que os integra mediante relações usurpadoras dos direitos do trabalho, embora, em tese ainda existam leis do trabalho (NAVARRO e LOURENÇO, 2017 p.16).
As(os) trabalhadoras(es) da Assistência Social não estão imunes a retirada de direitos trabalhistas e isso ficou explícito na pandemia, em que convivemos com fechamento de serviços socioassistenciais, demissões em massas e em decorrência das(os) trabalhadoras(es) serem consideradas grupo de risco para a COVID-19, aumento da exploração e precarização do trabalho e a tentativa da SMADS de diminuir salários
 das(os) trabalhadoras(es) terceirizadas(os) das Organizações da Sociedade Civil (OSC).
2
A ASSISTÊNCIA SOCIAL NA CIDADE DE SÃO PAULO
São Paulo é uma megalópole com aproximadamente 11 milhões de pessoas, de acordo com IBGE 2022
 com moderna especialização em tecnologia, padrões altíssimos de desenvolvimento e avanço das forças produtivas, concentra elevadíssimos recursos econômicos, embora com o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) de 0,8, o 28º no ranking do país, essa mesma cidade produz pobreza e desigualdade social.

São Paulo é permeada de contradições severas, entre padrões de pobreza, pauperização da vida e concentração de renda. Em cidades como essas, o padrão de destruição do capital é incalculável, na ânsia pela acumulação, lucro e ampliação da mais-valia. Em consequência disso, vemos o mercado de trabalho cada vez mais precarizado, flexibilizado e escasso ou até mesmo situações de trabalho escravo, aumentando consideravelmente a população atendida pela Assistência Social.

A Política de Assistência Social na cidade de São Paulo é executada historicamente em relações de parceria com as OSCs, através de termos de colaboração. Atualmente, 97% da rede socioassistencial é terceirizada, contando com 1.383 serviços socioassistenciais, executados por 340 OSCs, com uma capacidade de 244.665 atendimentos e o repasse mensal é de R$149.168.149,67. São 763 serviços de Proteção Social Básica, 33.012 de Proteção Social de Média complexidade e 38.343 de Alta Complexidade
 .

A cidade conta com 123 unidades públicas, sendo: 32 Supervisões de Assistência Social (SAS); 30 Centros de Referência Especializado de Assistência Social (CREAS); 54 Centros de Referência de Assistência Social (CRAS); 06 Centros de Referência Especializado em atendimento à População em Situação de Rua (Centros Pop) e 01 Coordenação de Pronto Atendimento Social.

Em relação às trabalhadoras do SUAS em São Paulo, temos aproximadamente 919 servidoras públicas e 17 mil trabalhadoras terceirizadas.  Nesse contexto as trabalhadoras do SUAS são divididas entre as servidoras públicas e trabalhadoras das Organizações da Sociedade Civil, essa divisão não ocorre só através do crachá, vínculo empregatício e condições de trabalho, os instrumentos de luta também são divididos, os sindicatos são diferentes.

Os estudos nos últimos 25 anos sobre a terceirização no Brasil foram unânimes em revelar a degradação do trabalho em todas as suas dimensões: no desrespeito aos direitos trabalhistas, nas más condições de trabalho, nos baixos salários, na piora das condições de saúde e maiores índices de acidentes e na vulnerabilidade política dos trabalhadores que, dispersos e fragmentados, têm dificuldade para se organizar coletivamente (NAVARRO e LOURENÇO, 2017 p.59).
Desse modo, analisar a Política de Assistência Social em um processo histórico-dialético requer a apreensão da realidade do SUAS, das condições de trabalho, das lutas e resistências que são construídas no cotidiano profissional, tendo como eixo central o contexto econômico, político e social da sociedade capitalista.

2.1
A ORGANIZAÇÃO DAS TRABALHADORAS DO SUAS EM TEMPOS PANDÊMICOS
A implantação da gestão do trabalho no SUAS não está imune aos efeitos das implicações do capitalismo contemporâneo, em um contexto do mundo do trabalho que apresenta processos de “informalização e flexibilização conjugando trabalhos terceirizados, subcontratados, temporários, domésticos, em tempo parcial ou por projeto” (SILVEIRA, 2014, p. 226).

As trabalhadoras do SUAS da cidade de São Paulo já vinham historicamente unificando algumas lutas, tivemos algumas experiências que comprovam tal afirmativa, as servidoras públicas (sem cargo em comissão) deixaram de serem consideradas  da “gestão” nas Conferências de Assistência Social e foram consideradas trabalhadoras tal qual as terceirizadas, estivemos juntas na luta contra a aprovação do Conselho Municipal de Assistência Social de São Paulo (COMAS-SP) ao Programa Criança Feliz, tentamos construir o Fórum Municipal de Trabalhadoras do SUAS
, entre outras ações.

A atuação das trabalhadoras da Assistência Social é permeada por expressões e dimensões contraditórias do fazer profissional, que de acordo com RAICHELIS (2010, p. 752)

[...] se condensam e se confrontam concepções, valores, intencionalidades, propostas de sujeitos individuais e coletivos, articulados em torno de distintos projetos em disputa no espaço institucional onde se implementam políticas públicas. 

No início da pandemia (reunião em março/2020) as servidoras públicas da Assistência Social organizadas no Sindicato dos Servidores Públicos Municipais (SINDSEP) convocaram uma assembleia (abril/2020)
 para decidirem quais as lutas seriam travadas nesse processo, o sindicato protocolou um ofício na SMADS exigindo: equipamentos individuais de proteção (EPIs) em quantidade suficiente e adequados, na falta dos mesmos iriámos ao local de trabalho, assinaríamos a presença e voltaríamos pra casa; garantia de limpeza e higienização dos locais de trabalho e proteção aos trabalhadores terceirizados das unidades
.

Ainda mais grave é o cenário relativo a equipamentos de proteção individual (EPI’s) necessários para a proteção destas trabalhadoras. Segundo relato de profissionais da rede, os EPI´s só foram disponibilizados mais de um mês depois do início da quarentena, após a resolução de um conflito entre as OSC´s e a Prefeitura sobre quem teria a responsabilidade de oferecer esses insumos. Embora agora alguns EPI´s comecem a chegar, parte dos trabalhadores dos serviços segue totalmente desprotegida. São terceirizados responsáveis pela vigilância predial, limpeza e realização do Cadastro Único que continuam invisibilizados e expostos (LOTTA, 2020 pg. 02).

Um dos encaminhamentos dessa assembleia foi a aproximação das servidoras públicas as trabalhadoras terceirizadas da rede socioassistencial para lutarmos coletivamente pela vida
, assim, em maio de 2020 realizou-se a primeira plenária entre as trabalhadoras do SUAS, contamos com a participação do SINDSEP, Coletivo de Trabalhadores Terceirizados das Políticas Públicas (CTP) e o Fórum de Assistência Social, nesta plenária deliberou-se pela construção de um ato pela vida das trabalhadoras do SUAS que morreram na linha de frente sem EPIs, com péssimas condições de trabalho, sem orientações e materiais que garantissem a prevenção contra a COVID-19, trabalhadoras que assim como os(as) usuários(as) da Assistência Social foram “jogadas à própria sorte”.

Em 26 de maio de 2020, aproximadamente 10 trabalhadoras do SUAS representando o coletivo de trabalhadoras reuniram-se em frente a SMADS no ato pela vida, com cartazes “Chega de enrolação, queremos proteção”; “Queremos viver, queremos EPIs”, reivindicando melhores condições de trabalho, boletim epidemiológico, dados das pessoas adoecidas em decorrência da COVID-19, equipamentos de proteção, orientação e estrutura mínima para atender a população mais vulnerabilizada de São Paulo que para elas o isolamento não existiu.

Nesse processo as trabalhadoras dos serviços da Proteção Social Básica (PSB) tiveram que realizar atividades remotas com usuários e famílias, sem os equipamentos tecnológicos necessários (celulares, computadores, fones de ouvidos, entre outros), as servidoras que foram para a modalidade de teletrabalho não contaram com nenhum auxílio de custo da SMADS, tiveram que utilizar seus próprios equipamentos, além dos custos da água, luz e internet. 

Neste contexto evidenciou-se o aumento do trabalho, a pressão por produtividade e cumprimento de metas, assédio moral, perseguições, demissões, adoecimentos em decorrência da COVID-19 e sofrimento mental. Após muita insistência o SINDSEP conseguiu arrancar uma mesa de negociação quinzenalmente com a SMADS e outras entidades, nessas mesas (duraram um ano) as reivindicações por melhores condições de trabalho, testagem em massa e diversas denúncias eram colocadas constantemente pelas entidades sérias que defendem de fato os direitos/vida das trabalhadoras do SUAS.

 Convivemos nos serviços socioassistenciais da Proteção Social Básica com a entrega de milhares de cestas básicas, sobrecarregando as trabalhadoras, centralizando as ações da Política no atendimento a um benefício eventual que lutamos há anos para que fosse ofertado pelo cartão alimentação e pela construção de uma Política Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional. As ações assistencialistas, benemerentes e caritativas foram expressivas nesse momento, muitas empresas realizaram doações de cestas básicas, kits higiene e demais produtos, houvera inclusive apelo da PMSP e do governo do Estado apoiando essas práticas. 
Sabemos que permanecem na Assistência Social brasileira, concepções e práticas conservadoras, observamos na rede solidária a presença de serviços a partir do dever moral, da benemerência, e da filantropia (que, em si mesmos, não realizam direitos). Ainda, encontramos em nossas políticas, instituições e trabalho, uma cultura moralista e autoritária que culpa o pobre por sua pobreza (YAZBEK, 2014, p. 137).

Em agosto de 2020 as servidoras públicas que realizam a gestão de parceria dos serviços socioassistenciais identificam que a gestão da SMADS ensaia uma possível retomada das atividades presenciais dos serviços da Proteção Social Básica e constroem um documento questionando esse processo, apontando a impossibilidade de os serviços conseguirem cumprir as normas de segurança exigidas pelas autoridades de saúde de combate e prevenção à COVID-19. 

As gestoras de parceria publicaram com o SINDSEP uma carta aberta à população denunciando que a retomada era um “massacre”, mesmo porque a Secretaria de Educação não havia retomado as atividades presenciais. Nesta carta evidenciava-se que os serviços socioassistenciais não possuíam espaços físicos adequados que garantissem o distanciamento exigido pelas autoridades sanitárias, as testagens da COVID-19 não foram realizadas e a saúde não tinha capacidade para garantir que fosse em massa conforme o preconizado e o boletim epidemiológico não fora disponibilizado. 

De forma verticalizada e sem diálogo a SMADS retoma as atividades presenciais em outubro/2020. Mesmo com a retomada as trabalhadoras do SUAS realizaram ainda, cartas abertas, reuniões, plenárias e atos em frente à SMADS e a PMSP, denunciando os riscos da retomada.

A perda de milhões de vidas, desencadeada pela pandemia de covid-19, com o consequente destroçamento de tantas famílias, a multiplicação de orfandades, a devastação emocional causada pelo luto e pelo isolamento, a deterioração das condições materiais de existência em escala planetária, enfim, esse verdadeiro desastre sem precedentes nas últimas décadas, parece significar quase nada para os que decidem os destinos de tantos outros e que professam profundo desrespeito à vida. Não é apenas o negacionismo de governantes que expõem deliberadamente seus povos a uma doença que pode ser mortal para que vençam e sobrevivam os “melhores”, os mais “aptos” e mais “fortes”, em suma, os que ainda podem trabalhar e produzir para o capital (NOZABIELLI, 2022 pg. 10).

As férias dos serviços socioassistenciais da PSB terminam e em fevereiro/2021 as atividades presenciais são retomadas, num dos momentos mais crítico da pandemia, as trabalhadoras realizam junto ao SINDSEP uma assembleia unificada e deliberam pela construção de uma paralisação no dia 30/04/2021. 

Assim, construíram comando regionais nas cinco regiões da cidade (Norte, Sul, Leste, Oeste e Centro), defendendo tais bandeiras de luta: vacinação gratuita e pelo Sistema Único de Saúde (SUAS) para as trabalhadoras do SUAS; aditamento dos profissionais dos serviços que não podem parar; contra o atendimento presencial nos serviços socioassistenciais da PSB enquanto não houver vacinação; pela ampliação do auxílio emergencial acima da inflação e condições dignas de isolamento de toda a população e pelo direitos trabalhistas dos trabalhadores terceirizados entrevistadores sociais
 contratados pela Fundação para o Desenvolvimento das Artes e da Comunicação.

Essa foi a primeira paralisação das trabalhadoras da Assistência Social da cidade de São Paulo, reconhecemos que a maioria das trabalhadoras que pararam foram as servidoras públicas, no entanto, as trabalhadoras terceirizadas realizaram no dia atividades com os usuários e famílias colocando a importância dessa luta.

Tivemos atos e atividades em todas as regiões da cidade:  Região central: panfletagem no CRAS Sé e serviços socioassistenciais, faixaço no viaduto do Chá, ato em frente à SMADS; Região leste: faixaço Itaquera, faixaço e panfletagem em Guaianases/Lajeado, faixaço em Ermelino Matarazzo; Região norte: faixaço e panfletagem Terminal Cachoeirinha, faixaço Ponte Freguesia do Ó; Região oeste: panfletagem e faixaço CRAS Butantã e caminhada até o CREAS Butantã; Região sul: faixaço e panfletagem em serviços socioassistenciais de M’Boi Mirim, Cidade Ademar, Jardim Ângela - faixaço e panfletagem no Polo Cultural Jardim Ângela.
As ações foram panfletagens, faixaços, twitaços, “lambes” e cartazes, coletes que foram usados pelas servidoras públicas em solidariedade aos entrevistadores sociais exigindo pagamento imediato dos salários atrasados, férias, vales transporte e refeição
; campanhas de constrangimento aos sindicatos pelegos, segue algumas fotos: 
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CONCLUSÃO

É inegável que a trabalhadoras da Assistência Social enfrentaram/enfrentam o aumento da demanda de trabalho, os usuários dessa política não tiveram direito ao isolamento, estiveram/estão em luta pela sobrevivência, essas profissionais foram convocadas a darem respostas a demandas que fugiam de seu escopo de trabalho, bem como, das ofertas das seguranças sociais prevista pela Política Nacional de Assistência Social.

Por causa dos contatos cotidianos com a população, as trabalhadoras estão fisicamente expostas à doença e precisam enfrentar seus medos, ansiedades e preocupações para garantir o cuidado e o acesso a direitos à população mais vulnerável (LOTTA, 2020 pg. 01).

O descaso dos governos em relação a Assistência Social é expressivo, o fim do Programa Bolsa Família, a diminuição de famílias beneficiárias dos Programas de Transferência de Renda a redução dos recursos destinados aos serviços socioassistenciais são exemplos disto. 

As respostas da SMADS foram tímidas, lentas, esperou-se tragédias anunciadas para tomarem decisões e, assim, colocaram em risco a vida das trabalhadoras. Faltou por parte da Secretaria diálogo, pró-atividade, ações planejadas e coordenadas, não tivemos um comando único que alinhasse a atuação da política na cidade de São Paulo.

Até os dias atuais a Secretaria não forneceu, nem tampouco, articulou formação sobre como fazer o uso de EPIs, não tivemos suporte psicológicos que amenizassem nosso sofrimento mental, não recebemos o boletim epidemiológico das trabalhadoras que adoeceram e morreram na linha de frente, a morosidade da SMADS durante a pandemia foi fatal e não temos dúvida que muitas mortes poderiam ter sido evitadas. 

As experiências e reflexões aqui apresentadas são apenas algumas aproximações do cotidiano vivenciado pelas trabalhadoras do SUAS, que estão conectadas ao processo histórico dialético da sociedade capitalista.

As(os) trabalhadoras(es) do SUAS constroem esse sistema cotidianamente, enfrentando desafios, dificuldades e entraves. No entanto, percebemos que, no processo de trabalho, lutam, resistem e se organizam sempre que possível. Assim sendo, os rumos e a politização desse debate é que permitirão a construção de formas de resistência e defesa da cidadania das(os) usuárias(os) ou a reiteração de práticas clientelistas, assistencialistas e conservadoras.
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� As trabalhadoras das unidades públicas que fazem parte da limpeza, segurança, recepção, entrevistadores sociais e motoristas são terceirizados.


� Que tivemos perdas logo no início da pandemia de trabalhadoras, especialmente dos serviços sociassistenciais de alta complexidade.


� Os entrevistadores sociais são responsáveis por realizarem o Cadastro Único nas unidades estatais, neste contexto eles estavam com salários e férias em atraso, arrocho salarial e condições de trabalho precarizadas. 


� Essa ação foi exitosa, pois em pouco tempo os entrevistadores tiveram salários, férias e benefícios regularizados, bem como, receberam um ínfimo reajuste de 3% e o sindicato patronal SENALBA esteve em algumas unidades públicas dialogando com os trabalhadores.





